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ACORDAO: Embargos Infringentes. Escritura de perfilhac&o, celebrada 17 anos antes do ajuizamento da
acao. Pedido de anulacao formulado pelo pai. Caso houvesse ocorrido a alegada coacdo, ja teria ocorrido a
prescricdo. O causador da suposta falsidade, que caracterizaria a pratica do crime definido no artigo 242, do
Cddigo Penal, ndo pode, agora, valer-se da sua prépria torpeza, para pleitear a nulidade do registro de
nascimento do filho. Desprovimento do recurso. Vistos, relatados e discutidos estes autos dos Embargos
Infringentes n°® 734/2001, em que é Embargante Roberto Monteiro de Pinho e Embargado Patrick Leonard
Galvado Monteiro de Pinho. Acordam, por unanimidade de votos os Desembargadores que compdem a E. 182
Céamara Civel deste Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, integrado neste o relatério de f.
180/181, em negar provimento aos Embargos. VOTO Inicialmente, estou conhecendo do recurso, eis que
interposto em 5 de novembro de 2001, antes, portanto, da entrada em vigéncia da Lei n°® 10.352/2001, que
alterando o disposto no artigo 530, do Cédigo de Processo Civil, estabeleceu que "cabem Embargos
Infringentes quando o acdrddo ndo unanime houver reformado, em grau de apelacgédo, a sentenca de mérito
ou houver julgado procedente a agéo rescisoria." Muito embora a douta maioria ndo haja modificado a
sentencga, forcoso conhecer-se do recurso, eis que as normas de Direito Processual se aplicam, de imediato,
respeitadas as situacdes anteriores. Quanto ao mérito, estou desacolhendo os Embargos e embora a
guestéo relativa a supresséo de instancia e cerceamento de producéo de prova, com violacédo de artigos da
Constituicdo, ndo tenha sido objeto da divergéncia, ndo podendo, assim, ser apreciada em Embargos
Infringentes, consigne-se sua total improcedéncia, pois toda a questao de mérito foi apreciada na sentenga e
o Tribunal poderia, perfeitamente corrigir a parte dispositiva, entendendo ser improcedente o pedido
formulado pelo autor, nd o sendo caso de caréncia acionaria. Ha de se considerar que ja esta em vigor o
artigo 515, § 3°, do Cédigo de Processo Civil, com a redacao que lhe foi dada pela Lei n® 10.352/2001,
verbis: "No caso de extingédo do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o Tribunal pode julgar desde
logo a lide, se a causa versar questdo exclusivamente de direito e estiver em condi¢des de imediato
julgamento."” Como bem ficou consignado no voto do Exmo. Sr. Desembargador Revisor, designado para o
acoérdao a f. 150, "Demais disso, ndo constitui obstaculo a retificacdo da sentenca para que passe a ser de
improcedéncia ao invés de caréncia." Neste sentido, alias, decidiu o Superior Tribunal de Justica: "Apelacéo -
Mérito - Tendo a sentenca examinado o mérito, a Camara pode sobre ele se manifestar e extrair dali a
consequéncia necessaria, transformando um juizo de extingédo do processo por caréncia de agdo em
julgamento de improcedéncia" (STJ- Resp. 207785/MG (1999.002.23764)-304465-Rel.Min.RUY ROSADO
DE AGUIAR in DJ 03/11/99, p. 118). O embargante pleiteia, sem razédo, a prevaléncia do voto divergente, 0
que nao lhe pode ser reconhecido. A pretenséo de obter a anulagéo do ato juridico, com fundamento em
vicio consistente em coac¢do emocional, esta fundada em pratica de ato contrario a lei, por ele préprio
praticado, ndo podendo assim anos apds, quando ndo mais Ihe interessa a manutencéo do vinculo, pleitear
a anulagdo com fundamento na causa a que deu origem e que, a contrario do entendimento do voto
minoritario, ndo € causa remota do pedido mas sua sustentacéo factica. Bem acentuou-se no acérdao que
"ao contrario do que pretende o apelante (ora embargado), ndo ha necessidade de producao de provas. Ja



porque nao cabe a quem perfilha o direito de anular o ato; ja porque se houvesse praticado sob coacdao, ja
teria ocorrido a prescri¢cdo." Para concluir, ndo se aplica a espécie o artigo 348, do Cdédigo Civil. A pretensao
do autor esta fundada em falsidade do registro de nascimento de Patrick Leonard, no tocante precisamente
a paternidade do mesmo. Ora, 0 préprio pai, causador da suposta falsidade, que caracterizaria até o crime
previsto no artigo 242 do Cdédigo Penal, ndo pode, agora, valer-se da prépria torpeza, sob pena de afronta
ao principio de que ninguém sera ouvido ao alegar a prépria torpeza. Acentue-se que a tese da coacéo €
totalmente desarrazoada, ndo se enquadrando a espécie no disposto no artigo 98, do Cddigo Civil. A
simples leitura do dispositivo indica que ndo se caracterizou a coa¢ao, sequer emt



